
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2424089 - MS (2023/0277588-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANISIO RODAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. MONTANTE ILIDIDO ABAIXO DE 
R$20.000,00 (VINTE MIL REAIS). MAUS ANTECEDENTES. 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS EM ABERTO. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TEMA REPETITIVO N. 1218. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora o montante total elidido pelo agravante esteja abaixo 
do limite de R$20.000,00 (vinte mil reais), os maus antecedentes por ele 
ostentados e a existência de processos administrativos fiscais que 
tramitam em seu desfavor - também relativos a outros descaminhos - são 
óbices à aplicação do princípio da insignificância em crimes tributários e 
de descaminho.

2. A Terceira Seção desta Corte, nos termos do julgamento do 
Tema Repetitivo n. 1218, fixou o entendimento de que "a reiteração da 
conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância ao crime 
de descaminho, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos 
penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo 
previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso 
temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade" (REsp n. 2.083.701/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, 
DJe de 5/3/2024.)

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
           Brasília, 06 de agosto de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA42660191 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/08/2024 10:35:56
Código de Controle do Documento: e4d8560d-a81a-445a-8bbc-a9d879012175



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2424089 - MS (2023/0277588-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANISIO RODAS
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. MONTANTE ILIDIDO ABAIXO DE 
R$20.000,00 (VINTE MIL REAIS). MAUS ANTECEDENTES. 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS EM ABERTO. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TEMA REPETITIVO N. 1218. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora o montante total elidido pelo agravante esteja abaixo 
do limite de R$20.000,00 (vinte mil reais), os maus antecedentes por ele 
ostentados e a existência de processos administrativos fiscais que 
tramitam em seu desfavor - também relativos a outros descaminhos - são 
óbices à aplicação do princípio da insignificância em crimes tributários e 
de descaminho.

2. A Terceira Seção desta Corte, nos termos do julgamento 
do Tema Repetitivo n. 1218, fixou o entendimento de que "a reiteração da 
conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância ao crime 
de descaminho, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos 
penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo 
previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso 
temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade" (REsp n. 2.083.701/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 28/2/2024, 
DJe de 5/3/2024.)

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 646/651 interposto por ANISIO RODAS 

contra decisão de minha lavra (fls. 632/639), por meio da qual conheci do seu agravo 

em recurso especial, para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula 

n. 568 do STJ, negar-lhe provimento, ficando mantido o acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO – TRF3 no julgamento da 

Apelação Criminal n. 0000566-05.2019.4.03.6000.

A decisão agravada, em síntese, manteve a condenação do recorrente, de 
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maneira a afastar a alegação de ausência de tipicidade material na conduta do 

agravante por aplicação do princípio da insignificância. Nela, incidiu o óbice da Súmula 

n. 83 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, em razão do julgamento do Tema 

Repetitivo n. 1218 pela Terceira Seção desta Corte.

Em suas razões, a defesa reforça o cabimento do princípio da insignificância em 

favor do agravante, tendo em vista o baixo valor do montante total ilidido pela prática de 

descaminho. Insiste que a aplicação do referido princípio não abarca considerações de 

ordem subjetiva, como os antecedentes do agente. Alega que o entendimento contido 

no Tema Repetitivo n. 1218 viola os princípios constitucionais da igualdade e da 

isonomia.

Requer a reconsideração da decisão ou provimento do agravo regimental, com 

a admissão e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso 

subjacente.

Não obstante o empenho do agravante, a decisão agravada deve ser mantida.

Quanto à tese relativa à atipicidade material na conduta do agravante, em razão 

do cabimento da aplicação do princípio da insignificância para o crime de descaminho, 

assim havia entendido o TRF3:
 

"No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a 
jurisprudência foi originalmente firmada no Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia n.º1.112.748/TO, 
oportunidade em que se fixou a orientação de que incide o 
princípio da insignificância aos crimes federais contra a 
Ordem Tributária e de descaminho, na hipótese de o débito 
tributário não ultrapassar a quantia de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), nos termos do artigo 20 da Lei n.º 10.522/2002.

Naquela ocasião, tanto o Supremo Tribunal Federal 
quanto o Superior Tribunal de Justiça passaram a adotar a 
possibilidade de aplicação do princípio com base no 
parâmetro estatuído no artigo 20 da Lei n.º 10.522/2002.

Com o advento da edição das Portarias nºs 75 e 
130, ambas do Ministério da Fazenda, a 3ª Seção do 
Superior Tribunal de Justiça revisou a tese fixada no 
paradigma mencionado (R

Esp nº 1.112.748/TO), a fim de adequá-la ao 
entendimento externado pela Suprema Corte, no sentido 
de considerar o parâmetro estabelecido nestes atos 
infralegais, que estabeleceram o patamar de R$ 20.000,00 
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(vinte mil reais),como limite da aplicação do princípio da 
insignificância aos crimes tributários federais e de 
descaminho.

[...]
Desta forma, em tese, o crime de descaminho 

mostra-se compatível com o princípio da insignificância, 
desde que presentes no caso concreto os requisitos que 
ensejam o reconhecimento da atipicidade material da 
conduta.

Todavia, conforme exposto anteriormente, para a 
aplicação do princípio da insignificância exige-se a 
presença dos requisitos da mínima ofensividade da 
condutado agente; ausência de periculosidade social da 
ação; reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
e relativa inexpressividade da lesão jurídica. A ausência 
de qualquer destes requisitos caracteriza a relevância 
material do fato formalmente típico.

Na hipótese de conduta praticada em contexto 
de habitualidade delitiva, visualiza-se obstinação 
deliberada de oposição à convivência de acordo com 
as normas jurídicas.

A contumácia criminosa, a escolha do meio de vida 
criminoso, não pode importar em inexpressividade da lesão 
jurídica, nem em mínima ofensividade da conduta, ou 
mesmo ausência de periculosidade social e tampouco 
reduzido grau de reprovabilidade, mas exatamente o seu 
oposto, inviabilizando a aplicação do princípio em tela, o 
qual se restringe a condutas despidas de ofensividade 
mínima.

Em relação aos crimes tributários federais e 
descaminho, não basta que os valores iludidos no caso 
concreto sejam inferiores ao paradigma de R$ 
20.000,00, para que determinada conduta seja reputada 
inofensiva. A lesão constante do Fisco por meio de 
comedidos delitos adquire vulto pelo desvalor da própria 
ação global do agente, observável pelo conjunto da obra 
criminosa.

A propósito, a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal enfatiza a relevância penal do descaminho, 
independentemente do valor iludido, quando presente a 
reiteração delitiva [...].

Desta forma, a habitualidade delitiva constitui 
fator idôneo ao afastamento do princípio da 
insignificância, ainda que a conduta criminosa não 
supere o referencial de R$ 20.000,00 em matéria de 
crimes tributários federais e descaminho.

NO CASO CONCRETO, de acordo com 
informações juntadas pela Secretaria da Receita Federal, 
nos autos da Representação Fiscal para Fins Penais, as 
mercadorias apreendidas, consistentes em partes e peças 
de automóveis, foram avaliadas em R$ 1.180,00 e os 
tributos iludidos corresponderam a R$ 590,00 
(Id.129055733 – fls. 13/16). O caso, contudo, reflete a 
questão da inaplicabilidade do princípio da insignificância 
em razão da contumácia delitiva.

Com efeito, os documentos constantes do Id 
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129055733 (fls. 79/101) noticiam a existência de vinte e 
nove processos administrativos nos quais há a 
imputação de que o acusado teria praticado o crime de 
descaminho, em data anterior ao fato delitivo em 
apreço, utilizando-se do mesmo modus operandi, ou 
seja, enviando mercadorias estrangeiras a diversas 
localidades do país, por meio da pessoa jurídica Peças 
Automotivas e Intermediação Rodas, sem a respectiva 
documentação fiscal que comprovasse a sua regular 
entrada no território nacional.

Anote-se que a existência de feitos 
administrativos fiscais é suficiente à caracterização da 
habitualidade delitiva e, via de consequência, tem o 
condão de afastar a incidência do princípio da 
insignificância, por força do desvalor da própria 
ação de quem faz do crime meio de vida, atentando 
contra a ordem jurídica. [...]

No caso em apreço, além dos registros 
administrativos, constam informações nos autos de 
que o réu foi denunciado cinco vezes por descaminho, 
todos praticados, em tese, em momento anterior ao 
fato em exame (Id 129055733 – fls. 60/77e 102/107), 
restando patente, assim, a habitualidade delitiva.

Portanto, demonstrado que o acusado faz dessa 
prática delitiva seu meio de vida, reiterando essa conduta 
mesmo após diversas autuações pela Receita Federal, 
refuta-se o pleito da defesa, não havendo que se falar em 
aplicação do princípio da insignificância ao caso concreto” 
(fl. 521/526).

 
Pelo que se extrai do excerto acima, embora o montante total ilidido pelo 

agravante esteja abaixo do limite de R$20.000,00 (vinte mil reais), previsto no art. 20 da 

Lei n. 10.522/2002, os maus antecedentes por ele ostentados e a existência 

de processos administrativos fiscais que tramitam em seu desfavor - também relativos 

a outros descaminhos - são óbices à aplicação do princípio da insignificância em crimes 

tributários e de descaminho.

Portanto, a contumácia delitiva do agravante em crimes da mesma 

estirpe impedem o reconhecimento da atipicidade material de sua conduta, mesmo 

diante do baixo valor ilidido. Frisa-se que tal entendimento encontra amparo na 

jurisprudência desta Corte, já que foi sedimentada a tese, em sede de julgamento do 

Tema Repetitivo n. 1218, de que "a reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do 

princípio da insignificância ao crime de descaminho, ressalvada a possibilidade de, no 

caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 

recomendável. A contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e 

fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do 

CP, incumbindo ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento 

delituoso à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade" (REsp n. 
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2.083.701/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 

28/2/2024, DJe de 5/3/2024.). Nesse sentido, citam-se mais precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. EXISTÊNCIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL CONTRA O RÉU. MEDIDA 
SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. TEMA 
REPETITIVO N. 1.218 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, recentemente, no 
julgamento do Tema n. 1.218, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, fixou a seguinte tese: "A reiteração da 
conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho - 
independentemente do valor do tributo não recolhido -, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se 
concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos 
penais e fiscais pendentes de definitividade, sendo 
inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo 
ao julgador avaliar o lapso temporal transcorrido desde o 
último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade" (REsp n. 2.083.701/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 28/2/2024, DJe de 5/3/2024).

2. No caso, a existência de processo administrativo 
fiscal contra o réu, decorrente de conduta praticada dias 
antes e pela qual ele veio a ser condenado, denota 
reiteração delitiva e obsta a aplicação do princípio da 
insignificância. Ademais, a medida pleiteada não se mostra 
socialmente recomendável, pois houve a apreensão de 
expressiva quantidade de bebidas alcoólicas, o que 
evidenciou a destinação comercial da mercadoria.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.451.295/RS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 2/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DESCAMINHO. 
HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 
no sentido de que a existência de outras ações penais, 
inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a 
habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a 
incidência do princípio da insignificância no delito de 
descaminho.

2. No presente caso, embora o valor do tributo 
iludido seja inferior a R$ 20.000,00, tem-se que o acusado 
registra outras 5 ocorrências relacionadas ao delito em 
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questão, o que demonstra sua habitualidade delitiva, 
encontrando-se justificada a não incidência do princípio da 
insignificância.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.249.226/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0277588-8 AREsp 2.424.089 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005660520194036000  5660520194036000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANISIO RODAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANISIO RODAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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